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Jader reassume e comunica que vai
renunciar à Presidência do Senado

Segundo o senador, iniciativa é pessoal e colabora para solucionar o impasse político criado a partir
de sua eleição. �Com minha decisão, demonstro apreço e respeito pelo Senado Federal�, afirma

Osenador Jader Barbalho
retornou ontem à
Presidência do Senado e

anunciou ter decidido renunciar
ao cargo até terça-feira. Ele
explicou que a iniciativa é
pessoal, destinada a ajudar na
solução do impasse político

criado a partir de sua eleição e
da descoberta da violação do
painel eletrônico a mando dos
ex-senadores Antonio Carlos
Magalhães e José Roberto
Arruda. Jader descartou a
hipótese de renunciar ao
mandato parlamentar.

PÁGINA 3

Jader anuncia iniciativa
de renunciar à

Presidência: �Tenho
deveres para

com a instituição�

Congresso criará comissão
para atualizar normas de

combate ao terrorismo
PÁGINA 8

Martus Tavares foi questionado pelos integrantes da
Comissão Mista sobre a rigidez orçamentária do governo

Martus diz que Orçamento
não comporta todas as

demandas da sociedade
Em audiência pública na Comissão Mista de

Orçamento, o ministro Martus Tavares pediu que os
parlamentares não se rendam �às tentações

populistas�. Segundo ele, não cabem no Orçamento
todas as demandas da sociedade, ainda que legítimas.

PÁGINA 5

Juvêncio da Fonseca é o novo
presidente do Conselho de Ética

Juvêncio assume
afirmando que agirá
�como presidente do
conselho e não como

membro do PMDB�

Eleito ontem com 13 votos a favor, 2 brancos e 1 nulo, senador
por Mato Grosso do Sul diz que a função deve

ser exercida sem vinculação com convicções partidárias

PÁGINA 2
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PLENÁRIO

9h � Sessão não deliberativa

Com 13 votos favoráveis, 2 bran-
cos e 1 nulo, o senador Juvêncio
da Fonseca (PMDB-MS) foi eleito
ontem o novo presidente do Con-
selho de Ética e Decoro Parlamen-
tar. O titular, senador Gilberto Mes-
trinho (PMDB-AM), que havia se
licenciado para tratar da saúde,
renunciou à função na semana
passada. O cargo estava sendo
exercido interinamente pelo sena-
dor Geraldo Althoff (PFL-SC).

Juvêncio é o segundo senador
sul-mato-grossense a assumir a
presidência do colegiado, pois o
atual ministro da Integração Na-
cional, senador Ramez Tebet
(PMDB-MS), presidiu o órgão no
biênio 1999/2000. Geraldo Althoff
continuará exercendo a vice-pre-
sidência do conselho, que é com-
posto por 15 membros e tem a in-

Juvêncio é o novo presidente do Conselho de Ética
Eleito por 13 votos, contra 2 brancos e 1 nulo, senador disse que sua atuação será desvinculada

de convicções partidárias, e que agirá como presidente do conselho e não como membro do PMDB
cumbência regimental de analisar
denúncias contra senadores que,
no desempenho da função, te-
nham agido de forma incompatí-
vel com a ética e o decoro exigi-
dos pelo cargo.

O novo presidente do Conselho
de Ética afirmou, logo após o anún-
cio do resultado da apuração, que
sua eleição representava um ins-
tante significativo de sua vida e
também para o órgão, que, segun-
do destacou, tem a missão de for-
talecer a crença do povo brasileiro
no Senado e na defesa da legalida-
de e da moral.

� A função que assumo deve
ser exercida desvinculada de con-
vicções partidárias e assim agirei,
como presidente do conselho e
não como membro do PMDB, res-
peitando a Constituição, o Regi-

A primeira decisão do novo pre-
sidente do Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar, senador Juvên-
cio da Fonseca, foi marcar, em con-
junto com os integrantes do cole-
giado, reunião para a próxima quin-
ta-feira, às 9h, destinada à discus-
são e votação do relatório dos se-
nadores Romeu Tuma (PFL-SP) e
Jefferson Péres (PDT-AM) que re-
comendam a abertura de proces-
so contra o presidente do Senado,
Jader  Barbalho, por quebra de de-
coro parlamentar. Na ocasião, o se-
nador João Alberto Souza (PMDB-
MA) deverá apresentar voto em se-
parado, contrário à abertura de
processo contra Jader.

Juvêncio também agendou uma
reunião prévia do conselho, essa
de caráter administrativo, para as
17h de terça-feira. Ele explicou que
esse primeiro encontro servirá para
organizar os processos em trami-
tação no conselho e para discutir

Relatório sobre Jader deve
ser votado na quinta-feira

os procedimentos que serão ado-
tados na reunião de quinta.

Questionado sobre o porquê de
a reunião para avaliar o caso Ja-
der não ser marcada para data an-
terior, Juvêncio explicou, em en-
trevista, que estava agindo de
acordo com o Regimento Interno
da Casa, que estabelece um prazo
de cinco dias úteis para que os
senadores que pediram vista do
relatório estudem o documento.
Ele descartou qualquer possibili-
dade de manobra ou parcialidade
no julgamento do processo.

O secretário-geral da Conferência
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB),
dom Raymundo Damasceno, e a de-
putada Rita Camata, uma das coor-
denadoras da Frente Parlamentar
pela Criança e o Adolescente, recebi-
dos ontem pelo então presidente in-
terino do Senado, Edison Lobão, de-
fenderam a rejeição das propostas
prevendo o rebaixamento da idade
penal mínima que estão tramitando
no Congresso Nacional.

� O mais correto é dar ênfase às
políticas preventivas, à educação,
criar condições para que o adoles-
cente possa se desenvolver e assu-
mir um papel na sociedade, em vez
de colocar o menor infrator em nos-
sas prisões superlotadas, que nem
sempre contribuem para a sua reno-
vação; pelo contrário, tornam as pes-
soas mais violentas e agressivas � dis-
se dom Damasceno.

Segundo Rita Camata, o apoio da

CNBB e Frente Parlamentar pelo Adolescente
são contra propostas de redução da idade penal

mento Interno e as demais
leis que regem nosso país.
Eu tenho apreço pela apli-
cação da lei porque acre-
dito que fora da lei não
existe salvação. A legisla-
ção será minha bíblia e di-
retriz � afirmou.

Com essa declaração, Ju-
vêncio refutou especula-
ções feitas pela imprensa de
que a escolha de seu nome
estaria relacionada com
uma tentativa do PMDB de
tentar atrasar o andamento
do relatório em análise pelo
conselho que recomenda a
abertura de processo por
quebra de decoro parla-
mentar contra o presidente do Se-
nado, Jader Barbalho (PA), que é
do mesmo partido de Juvêncio.

 Juvêncio da Fonseca (C) afirmou que o conselho tem a missão de fortalecer
a crença do povo brasileiro no Senado e na defesa da legalidade

CNBB é considera-
do valioso pelos
parlamentares in-
tegrantes da fren-
te. A deputada
ressaltou que os
argumentos utili-
zados em favor do
rebaixamento da
idade penal não
levam em consi-
deração as esta-
tísticas, as quais
demonstram que
crianças e jovens são mais vítimas do
que agentes da violência.

Depois da audiência, dom Da-
masceno revelou que Edison Lo-
bão ficou sensibilizado com os ar-
gumentos apresentados, tendo
aconselhado que o assunto seja
tratado posteriormente com o se-
nador Bernardo Cabral (PFL-AM),
presidente da Comissão de Consti-

tuição, Justiça e Cidadania (CCJ),
onde tramitam as propostas de re-
baixamento da idade penal.

Dom Damasceno informou tam-
bém que Lobão fez um rápido rela-
to das conversas entre as lideran-
ças políticas e o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, a respeito da
situação mundial e suas  repercus-
sões para o Brasil.

Dom Raymundo Damasceno fo i  recebido pelo então
pres idente inter ino,  Edison Lobão
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O senador Jader Barbalho
(PMDB-PA) anunciou ontem, em
entrevista coletiva, estar reassu-
mindo a Presidência do Senado
Federal, da qual estava licenciado
desde o dia 20 de julho. Ao mes-
mo tempo, o senador comunicou
que renunciará ao cargo até a
próxima terça-feira (dia 18). Ja-
der, no entanto, foi enfático ao
declarar que não cogita renunci-
ar ao mandato parlamentar.

O parlamentar pelo Pará deixou
claro que a iniciativa de deixar a
Presidência do Senado foi uma
decisão pessoal. Ele acredita que
isso irá colaborar para a solução
do impasse político iniciado por
suas divergências com o ex-sena-
dor e ex-presidente da Casa An-
tonio Carlos Magalhães (PFL-BA).
As divergências culminaram com
a renúncia de ACM, como desdo-
bramento do caso da violação do
painel eletrônico do Plenário, e
com a eleição de Jader para pre-
sidente do Senado.

Jader Barbalho informou ter
determinado ao presidente de seu
partido, deputado Michel Temer
(SP), que negocie politicamente a
eleição do novo presidente do
Senado junto com os presidentes

O presidente do PMDB, deputa-
do Michel Temer, disse ontem que
o  novo presidente do Senado será
indicado pela bancada do partido
logo após a realização do discurso
com que o senador Jader Barba-
lho renunciará ao cargo, previsto
para o início da próxima semana.
Temer comentou que julgou ne-
cessário ter o aval do presidente
da República para garantir que o
cargo permanece com o PMDB, e
que foi este o motivo da reunião
com Fernando Henrique Cardoso,
da qual participou ao lado dos pre-
sidentes do PSDB, PFL e PPB, des-
mentindo taxativamente qualquer
acordo de preservação do manda-

O vice-presidente do Senado,
Edison Lobão (PFL-MA), afirmou
na tarde de ontem que o PFL não
entrará na disputa pela Presidên-
cia da Casa. Ele acrescentou que
o seu partido aceitará o candi-
dato que for indicado pelo PMDB
após a renúncia de Jader Barba-
lho (PMDB-PA), prometida para
a próxima semana. �Nós respei-
tamos a proporcionalidade,
portanto, no nosso ponto de vis-
ta, o PMDB, por ter a maior ban-
cada, tem o direito de escolher
o novo candidato a presidente�,
afirmou Lobão depois da entre-
vista coletiva em que Jader
reassumiu a Presidência e anun-
ciou a renúncia.

Edison Lobão revelou que a de-

Entre manifestações de solida-
riedade contra os atentados ter-
roristas cometidos nos Estados
Unidos, o Congresso promulgou
no dia 11 de setembro (terça-fei-
ra) a mais importante emenda
constitucional elaborada pelo
Legislativo desde a Assembléia
Nacional Constituinte.

Sob o número 32, essa emenda
foi aprovada para restringir o po-
der presidencial de editar medi-
das provisórias (MPs). Com essa
emenda em vigor, as MPs deixam
de ser indefinidamente reeditadas
ante um Parlamento que demo-
rava a votá-las.

Desde terça-feira, elas valem

Jader reassume a Presidência do Senado
Senador que estava licenciado desde 20 de julho comunica que renunciará ao cargo até a próxima terça-feira e
continuará exercendo o mandato parlamentar. Ele acredita que irá colaborar para solução de impasse político

e líderes dos partidos que com-
põem a maioria da base do gover-
no (PMDB, PSDB, PFL e PPB).

A reunião entre os dois ocor-
reu na tarde de ontem no Palácio
do Planalto, tendo como avalista
do acordo o próprio presidente
Fernando Henrique Cardoso. O
presidente do Senado afirmou que
não apontou e nem apontará no-
mes para substituí-lo, sendo a es-
colha de inteira responsabilidade
do PMDB.

Jader Barbalho disse que não to-
mará nenhuma medida especial
até a renúncia. Segundo ele, ape-
nas aguardará o desfecho das ne-
gociações em torno do seu suces-
sor, cuja eleição ocorrerá cinco
dias após sua saída do cargo.

Em relação ao relatório apre-
sentado pelos senadores Romeu
Tuma (PFL-SP) e Jefferson Péres
(PDT-AM), sobre o caso Banpará,
ao Conselho de Ética e Decoro
Parlamentar, Jader afirmou ser
esta �uma questão menor�. O pre-
sidente do Senado afirmou que
tratará do assunto, como senador,
no momento oportuno. Ele tam-
bém garantiu que não assinará o
requerimento de abertura da CPI
da Corrupção.

to de Jader Barbalho.
� Houve uma movimentação nos

últimos dias que gerou dúvida � dis-
se Temer, referindo-se à disposição
dos demais partidos de respeitar a
tradição de proporcionalidade, que
garante a Presidência do Senado para
o PMDB. �Sem uma negociação con-
solidada, poderia haver problemas
na hora da eleição�, lembrou.

Quanto ao mandato de Jader
como senador, o deputado asse-
verou que �não se tocou nesse
assunto� com o presidente Fer-
nando Henrique. Ele disse também
que �o PMDB não vai abandonar
Jader enquanto não houver pro-
va concreta contra ele�.

cisão tomada por Jader de reas-
sumir ontem a Presidência do Se-
nado foi uma surpresa para o PFL.

Após entregar o cargo, ele con-
versou com o presidente do seu
partido, senador Jorge Bornhau-
sen (PFL-SC), e com o líder Hugo
Napoleão (PFL-PI) e ambos infor-
maram que também não soube-
ram antecipadamente da volta do
presidente licenciado.

Desde o dia 20 de julho, Edison
Lobão estava ocupando interina-
mente a Presidência do Senado,
após a apresentação do pedido de
licença de Jader Barbalho. Ele
poderá voltar à interinidade se
confirmada a renúncia do sena-
dor paraense, o que deve aconte-
cer no início da semana. Ocorren-
do isso, Lobão terá um prazo de
cinco dias para convocar eleição
para a Presidência da Casa.

por um prazo máximo de 120 dias
e, 45 dias depois de publicadas, se
não forem decididas, trancam a
pauta de votações, o que obriga-
rá Câmara e Senado a votá-las ra-
pidamente.

Essa nova disciplina para as MPs
foi celebrada pelos presidentes do
Congresso, Efraim Morais (PFL-
PB), da Câmara, Aécio Neves
(PSDB-MG), e pelo interino do Se-
nado, Edison Lobão (PFL-MA),
para quem essa iniciativa estabe-
lece um novo patamar no mais
importante alicerce da Constitui-
ção, que é �o exercício harmôni-
co, independente e legítimo das
atribuições constitucionais de ca-

da um dos Poderes�.
A promulgação dessa emenda

constitucional foi marcada pela
aflição resultante dos ataques ter-
roristas ao World Trade Center,
em Nova York, e ao Pentágono,
em Washington. Na mesma tarde,
o Senado aprovou dois requeri-
mentos de solidariedade ao povo
norte-americano, ao Congresso,
às vítimas e às suas famílias.

Os requerimentos foram apre-
sentados por Lúcio Alcântara
(PSDB-CE), Ademir Andrade (PSB-
PA) e Mozarildo Cavalcanti (PFL-
RR). Lúcio Alcântara convocou �os
democratas do mundo e os aman-
tes da paz� a se unirem para encon-
trar saídas para o impasse. Já o se-
nador Mozarildo Cavalcanti disse
esperar que o momento sirva para
reflexão e para que a paz no mun-
do se consolide.

Temer: PMDB indicará
logo o novo presidente

Temer julgou
necessário o aval

de Fernando
Henrique para

que PMDB
mantenha cargo

Lobão diz que PFL não entrará na disputa

Restrição a MPs e terror nos
EUA, os destaques da semana

Jader afirmou, em entrevista coletiva, que iniciativa de deixar Presidência do Senado foi decisão pessoal

Edison Lobão: decisão de
Jader de reassumir o cargo

 surpreendeu o PFL
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Comissão especial do Senado
acompanhará a implementação
do projeto de conservação e
revitalização da Bacia do Rio São
Francisco. O colegiado, proposto
pelo senador Waldeck Ornélas
(PFL-BA), será composto por se-
nadores representantes das uni-
dades da Federação banhadas
pela bacia � Minas Gerais, Bahia,
Pernambuco, Alagoas, Sergipe,
Goiás e Distrito Federal.

O projeto prevê, de acordo com
Ornélas, a despoluição das águas,
conservação do solo, refloresta-
mento das margens, gestão ambi-
ental e outras ações para o de-
senvolvimento econômico e soci-
al da região. O senador, entretan-
to, disse temer que o Orçamento
da União não contemple recursos
suficientes para o programa. �O
Orçamento deste ano estima R$
70 milhões para o projeto, mas cor-
remos o risco de chegar ao final
do ano sem um centavo. As chu-
vas do fim do ano podem dar a
falsa impressão de que a revitali-
zação não é necessária�, afirmou.

O Plenário do Senado aprovou
ontem requerimento de manifes-
tação de louvor, apresentado pelo
senador Antonio Carlos Valadares
(PSB-SE), à Universidade Federal
de Sergipe (UFS) pela realização
do Fórum Pensar Sergipe e lança-
mento de publicação que reúne,
em 544 páginas, as discussões do
encontro. Segundo assinalou, o
evento propiciou a reflexão sobre
questões fundamentais no cená-
rio sócio-econômico nacional e
serve de exemplo a ser seguido
na implementação de políticas
públicas viáveis para o país.

Dentre os assuntos abordados,
destacam-se os debates sobre ge-
ração de emprego e renda, políti-
cas agrícola, industrial e energéti-
ca, saúde, educação, ciência e tec-
nologia. Ao condensar em livro a
discussão, a UFS põe em circula-
ção, disse Valadares, relato amplo
de experiências que ajudarão as
esferas de poder local, regional e
federal na formulação de políti-
cas públicas.

O Senado
autorizou a
União a rees-
calonar cré-
ditos, no va-
lor de US$
14,127 mi-
lhões, junto
à República
da Zâmbia. A
o p e r a ç ã o
tem base nos
entendimen-

tos do Clube de Paris, que reúne
países credores. O relator da pro-
posta, senador Eduardo Suplicy
(PT-SP), elaborou parecer favo-
rável, salientando os problemas
sociais por que passa o país.

� Zâmbia é um dos países mais
pobres da África subsaárica, com
renda per capita de US$ 330, para
uma população de 9,9 milhões de
habitantes. Durante os anos 90, a
expectativa de vida de seu povo
caiu vertiginosamente.

O 29° Con-
gresso da
Associação
Brasileira das
Agências de
V i a g e n s
( A b a v ) ,
aberto quar-
ta-feira em
Brasília e que
se prolonga-
rá até ama-
nhã, foi des-

tacado ontem em Plenário pelo se-
nador Moreira Mendes (PFL-RO).
Ele voltou a defender o fortaleci-
mento do turismo e informou que
o setor movimentou, no ano pas-
sado, cerca de US$ 21 bilhões, ge-
rando aproximadamente 6 mi-
lhões de empregos diretos e indi-
retos em todo o país.

Moreira Mendes, que participou
da abertura do encontro na con-
dição de presidente da Subcomis-
são do Turismo, informou que já
nos primeiros debates ficou claro
o desejo dos profissionais do se-
tor de que o Congresso aprove,
com urgência, projeto que prevê
a inclusão dos agentes de viagens
no Simples, conjunto de regras
que concede tratamento especí-
fico, em matéria de pagamento de
impostos, aos microempresários.

O Ministério da Fazenda terá de enviar
ao Senado informações sobre os cotistas
e acionistas dos fundos de investimento
mais lucrativos dos bancos FonteCindam,
Marka, Boavista e Pactual, durante 1997,
1998 e o primeiro semestre de 1999.
Requerimento nesse sentido, do senador
Eduardo Suplicy (PT-SP), foi aprovado
ontem pelo Plenário. A idéia é avaliar o
ganho das instituições com a desvaloriza-
ção cambial de janeiro de 1999.

� Há indícios de vazamento de infor-
mações por parte de pessoas ligadas ao
Banco Central beneficiando esses bancos
� disse o senador.

Suplicy quer saber também os volu-
mes mensais negociados e a porcenta-
gem de lucro das instituições em relação
aos recursos inicialmente aplicados, com-
parando os dados com os resultados de
bancos de porte semelhante.

O Plenário aprovou ontem atos au-
torizando a execução de serviços de
radiodifusão comunitária para oito
instituições. As emissoras funciona-
rão  nos  mun i c íp ios  de  Pompéu,
Ipanema e Carmo do Cajuru, em Mi-
nas Gerais; Santa Cruz do Monte Cas-
telo, Uraí e São Jorge do Avaí, no
Paraná; Afrânio, em Pernambuco; e
Jaborá, em Santa Catarina.

Os senadores também aprovaram re-
novação da concessão para as emisso-
ras em ondas médias Taubaté, de
Pindamonhangaba (SP), e Progresso,
de Ijuí (RS). Também foram aprovadas
renovação e outorga de permissão.

Foi aprovado ontem pelo Plenário voto
de pesar pelo falecimento do ex-deputa-
do e médico Francisco Elesbão Silva, um
dos pioneiros no atendimento médico em
Roraima. O requerimento é de autoria do
senador Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR).
Elesbão tinha 79 anos e faleceu quarta-
feira, devido a complicações decorrentes
de diabetes.

O reconhecimento pelos serviços pres-
tados ao estado na área de saúde levou o
governo estadual a batizar o Pronto So-
corro de Boa Vista com o nome do ex-
deputado, ainda em vida.

Elesbão era casado havia 46 anos e
tinha sete filhos. Foi professor na Escola
Monteiro Lobato, que na época se chama-
va Escola Normal, e se elegeu deputado
federal no final da década de 50. Após
ser eleito, mudou-se para Brasília, onde
exerceu o mandato por dois anos.

Cotistas de bancos
de investimentos
serão conhecidos

Plenário autoriza
funcionamento de
emissoras de rádio

Morte de pioneiro
de Roraima recebe

voto de pesar

Senadores acompanham a
recuperação do São Francisco
Proposta por Ornélas, comissão será formada por representantes de
Alagoas, Bahia, DF, Goiás, Minas Gerais, Pernambuco e Sergipe

Valadares cumprimentou o rei-
tor José Fernandes de Lima pela
iniciativa, dedicada à dissemina-
ção do debate de políticas públi-
cas. Essa preocupação do meio
acadêmico em se voltar para o
exame da realidade nacional é vis-
ta como saudável pelo parlamen-
tar, uma vez que contribui para
superar a característica histórica
do Brasil de improvisar em termos
de políticas públicas, �preferindo
seguir a intuição ou o predomí-
nio das vontades a pesquisar com
rigor a realidade�.

SÃO FRANCISCO
O senador também se queixou

da tendência de questões regio-
nais, incluídas no fórum da UFS,
ocuparem plano secundário na
análise sobre a realidade nacional.
E citou como exemplo a agonia
vivida pelo Rio São Francisco, cu-
jos reservatórios das barragens,
que geram energia elétrica desde
1952, sofrem gradativo processo
de esvaziamento.

� No ano de seu quinto cente-

nário de descoberta, o Rio São
Francisco pede socorro, fragiliza-
do, sem força para irrigar e fertili-
zar as terras que banha nos esta-
dos nordestinos.

O senador disse estar convicto
de que temas como Rio São Fran-
cisco exigem permanente refle-
xão, �para que as regiões brasilei-
ras produzam a massa crítica ne-
cessária ao esforço de passar o
Brasil a limpo�.

Além disso, acrescentou, a pro-
posta orçamentária para 2002
prevê apenas R$ 15 milhões para
o projeto.

USO CONFLITANTE
Em defesa da instalação da co-

missão especial, a senadora Helo-
ísa Helena (PT-AL) avaliou que
muitos dos problemas do Rio São
Francisco são provocados pelo
uso conflitante de seus recursos
naturais � geração de energia,
consumo humano e agropecuári-

a. �O São Francisco está morren-
do. Há uma cunha de salinidade
(entrada de água do mar no leito
do rio) de 20 quilômetros. A co-
missão tem que acompanhar esse
debate, inclusive sob o ponto de
vista orçamentário.�

Os senadores Leomar Quintani-
lha (PPB-TO), Carlos Patrocínio
(sem partido-TO) e Arlindo Porto
(PTB-MG) também se manifesta-
ram favoravelmente à proposta
de discutir a revitalização do São
Francisco. Quintanilha disse que
o debate deve ser estendido a ou-
tros rios nacionais sob ameaça. �A
questão da água é muito séria.
Temos assistido ao descuido e
desatenção com relação a esse
recurso.�

Patrocínio relatou que estão
sendo feitos estudos para a cria-
ção de instituto responsável pela
proteção ao Rio Tocantins. Arlin-
do Porto disse esperar que a revi-
talização do chamado �rio da in-
tegração nacional� crie novas
oportunidades de desenvolvi-
mento econômico na região.

Aprovado requerimento de louvor
à Universidade Federal de Sergipe

Dívida da Zâmbia
pode ser

reescalonada

Moreira ressalta
congresso da

Abav em Brasília

Moreira lembra que
setor movimentou

US$ 21 bi ano passado

Eduardo Suplicy:
parecer favorável à

renegociação

Waldeck Ornélas teme que não
haja recursos para o projeto de

revitalização do São Francisco

Antonio Carlos Valadares ressaltou
realização, pela Universidade, do

Fórum Pensar Sergipe
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O ministro do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, Martus Tavares,
pediu ontem, na Comissão Mista
de Orçamento, que os parlamen-
tares não se rendam às �tentações
populistas�, para não macular a
disciplina e o controle fiscal se-
guidos pelo governo na elabora-
ção da proposta do Orçamento da
União para 2002, que é de R$ 308,3
bilhões.

Na opinião do ministro, nas dis-
cussões em torno da proposta do
governo até o final do ano, de-
putados e senadores devem ter
claro que não cabem no Orça-
mento todas as demandas da so-
ciedade, ainda que legítimas. A
reunião da Comissão Mista de
Orçamento, presidida pelo sena-
dor Carlos Bezerra (PMDB-MT),
durou seis horas.

A disciplina fiscal, para Martus
Tavares, é a única forma de asse-
gurar a continuidade na presta-
ção dos serviços públicos. De na-
da adianta criar despesas para as
quais não haja receitas agora e ter
de amargar depois a interrupção
dos benefícios, disse ele.

Quando se discute o Orçamen-
to da União, observou o ministro,
o importante é deixar claro para
a sociedade quem vai pagar a con-
ta da despesa que está sendo cri-
ada. �O dinheiro não sai do bolso
do presidente da República, do
ministro da Fazenda, do ministro
do Planejamento, ou de uma enti-
dade abstrata chamada governo.
Os recursos saem do bolso dos
contribuintes e isso deve ficar
muito claro�, argumentou.

SALÁRIOS
Segundo Martus Tavares, a rei-

vindicação dos funcionários pú-
blicos em greve, de um reajuste
salarial linear da ordem de 75%,
custaria ao setor público R$ 50
bilhões. Para cobrir esse gasto se-
ria necessário tributar mais para
gerar receita equivalente ou pro-
mover um corte de despesas no
mesmo valor. A sociedade, então,
teria de dizer se está disposta a
arcar com esse custo, pagando
mais ou abrindo mão de serviços
públicos.

O mesmo raciocínio foi utiliza-
do pelo ministro para defender
o congelamento da tabela pro-
gressiva do Imposto de Renda,
que na prática significa um au-

O Congresso Nacional somente
poderá mexer em apenas 3% dos
recursos previstos no Orçamento da
União para 2002, equivalentes a R$
9 bilhões, de uma receita total esti-
mada em R$ 308 bilhões. Essa es-
treita margem de manobra no Or-
çamento foi lembrada ontem pelo
ministro Martus Tavares na reunião
da Comissão Mista de Orçamento.

Essa proposta orçamentá-
ria, segundo o ministro do
Planejamento, é a mais rí-
gida e difícil desde 1995.

Martus explicou que as
receitas da União previstas
para 2002 estão compro-
metidas com um quadro
extremamente rígido de
despesas que não podem
ser tocadas ou remane-
jadas. Entre essas despesas,
destacam-se R$ 47,2 bi-

lhões para transferências constitu-
cionais; R$ 69,2 bilhões de gastos
com pessoal e encargos sociais; R$
83,8 bilhões com os benefícios da
Previdência; R$ 47,6 bilhões com as
chamadas Outras Despesas Obriga-
tórias, incluindo-se aí a Emenda
Constitucional nº 29, que garante re-
cursos para o setor de saúde, o Fun-
do de Combate e Erradicação da Po-
breza, o complemento da atualiza-
ção do Fundo de Garantia do Tem-
po de Serviço (FGTS) � parte ban-
cada pelo governo para cobrir a de-
fasagem na correção monetária re-

ferente aos planos Collor e Verão; e
R$ 32,7 bilhões como Despesas Dis-
cricionárias (incluindo-se aí os Po-
deres Legislativo, Judiciário, Minis-
tério Público da União, Poder Exe-
cutivo e reserva de contingência).
Dentro desse último item � Despe-
sas Discricionárias �, são flexíveis
apenas os recursos destinados aos
projetos (cerca de R$ 9 bilhões).

A soma desses itens de despesa
totaliza R$ 280,5 bilhões, com ape-
nas R$ 9 bilhões para serem aloca-
dos pelos parlamentares. Como a
receita estimada é de R$ 308,3 bi-
lhões, abatendo-se esses R$ 280,5
bilhões, sobram R$ 27,8 bilhões, va-
lor este que, somado ao float (o re-
síduo da execução orçamentária),
estimado em R$ 1,4 bilhão, eleva a
�sobra de recursos� entre receitas e
despesas para R$ 29,2 bilhões.

Como os gastos com juros não
estão incluídos nessas despesas, os
R$ 29,2 bilhões são, por definição,
o valor do superávit primário fis-
cal e da seguridade. Esses recur-
sos destinam-se ao pagamento da
dívida pública.

Como o governo terá de pagar
R$ 72,1 bilhões em juros nominais
da dívida, e só dispõe de R$ 29,2
bilhões, terá um déficit nominal (ju-
ros nominais menos o superávit
primário) de R$ 42,9 bilhões. Isso
significa que a dívida pública, em
2002, deve crescer, no mínimo, em
R$ 42,9 bilhões.

mento da carga
tributária. Cor-
rigir essa tabela,
como determi-
nam vários pro-
jetos em tra-
mitação no
Congresso, afir-
mou Martus Ta-
vares, geraria
uma queda de
receita da or-
dem de R$ 4 bi-
lhões. Se isso
fosse feito, o be-
nefício iria atin-
gir 10 milhões
de contribuin-
tes do Imposto
de Renda, mas
o corte equi-
valente nas des-
pesas prejudicaria os outros 159
milhões de brasileiros. Só os es-
tados e municípios iriam perder
R$ 2 bilhões em transferências
federais, argumentou.

O ministro disse ainda que o go-
verno fez o que pôde para melho-
rar os salários do funcionalismo
público em 2002, prevendo um re-
ajuste linear de 3,5%, mais ajustes
diferenciados para alguns setores,
que vão até 35%. Isso vai custar ao
Orçamento R$ 3 bilhões. Só os
3,5% de reajuste custarão R$ 1,4
bilhão, infor-
mou.

Vários par-
lamentares
mostraram-
se inconfor-
mados com a
rigidez orça-
mentária do
governo, en-
tre eles, o re-
lator-geral da
proposta or-
çamentária
na comissão, deputado Sampaio
Dória (PSDB-SP), que apontou o
Orçamento da União para 2002
como �o mais drasticamente li-
mitado e o mais severamente ar-
rochado�. Ele disse que, se o atu-
al governo tivesse seguido o
exemplo de Mário Covas na ad-
ministração de São Paulo, ado-
tando desde o início um rigoro-
so controle fiscal, e não somente
em 1999, como fez FHC, a situa-
ção de hoje seria mais flexível.

Martus pede a parlamentares que não
se rendam às �tentações populistas�

Ministro do Planejamento diz a senadores e deputados que Orçamento da União
para 2002 não comporta todas as demandas da sociedade, mesmo que sejam legítimas

Vários
parlamentares
mostraram-se

inconformados
com a rigidez

orçamentária do
governo federal

Martus Tavares, ao lado de Carlos Bezerra (centro), afirma que a disciplina fiscal é a única
maneira de assegurar a continuidade na prestação dos serviços públicos

Congresso só pode mexer em
 3% do Orçamento da União

O senador Carlos Bezerra
(PMDB-MT) solicitou aos minis-
tros do Meio Ambiente, José Sar-
ney Filho, e do Desenvolvimento
Agrário, Raul Jungmann, que re-
vejam a legislação sobre os as-
sentamentos rurais e criem con-
dições para o desenvolvimento
sustentado. O parlamentar des-
tacou que os assentados de
Guarantã do Norte (MT) estão
enfrentando dificuldades para
conseguir financiamento junto
ao Programa Nacional de Forta-
lecimento da Agricultura Famili-
ar (Pronaf) para desenvolver ati-
vidades agrícolas.

Carlos Bezerra disse que, se-
gundo o Conselho Nacional do
Meio Ambiente (Conama), a li-
cença ambiental para empreen-
dimentos e atividades potencial-
mente causadoras de significati-
va degradação do meio ambien-
te dependerá de prévio estudo
de impacto ambiental e respecti-
vo relatório sobre o assunto.

Ainda de acordo com o Cona-
ma, afirmou o senador, o órgão
ambiental competente, verifican-
do que a atividade ou empreen-
dimento não causa degradação
do meio ambiente, definirá os es-
tudos ambientais pertinentes ao
respectivo processo de licencia-
mento.

Segundo Carlos Bezerra, os as-
sentados de Guarantã do Norte e
de todo o Brasil querem que o
Conama reveja essa legislação
para possibilitar o desenvolvi-
mento de suas atividades. O se-
nador acrescentou que sem isso
não há assentamento e progra-
ma de reforma agrária que vá
para a frente.

O senador afirmou que os as-
sentados de Guarantã do Norte,
para conseguir liberação dos re-
cursos do Pronaf, com finalida-
de de arar o solo, plantar e reti-
rar a cobertura vegetal, precisam
de licença ambiental junto ao Ins-
tituto Brasileiro do Meio Ambi-
ente e dos Recursos Naturais Re-
nováveis (Ibama).

Bezerra quer
mudar lei sobre
assentamentos

Carlos Bezerra faz apelo aos
ministros do Meio Ambiente e

do Desenvolvimento Agrário
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A Comissão de E-
ducação (CE) pode
exercer papel funda-
mental para assegu-
rar uma educação
de qualidade a todos
os brasileiros, pauta-
da na eqüidade, jus-
tiça e solidariedade
humana, afirmou em
discurso no Plená-
rio, ontem, o sena-
dor Ricardo Santos
(PSDB-ES). Por ser
presidente da CE, o senador par-
ticipou da 46a Conferência Inter-
nacional sobre Educação, realiza-
da em Genebra (Suíça), entre os
dias 5 e 8 deste mês. O evento foi
realizado pela Organização das
Nações Unidas para Educação, Ci-
ência e Cultura (Unesco).

A senadora Emilia Fernandes (PT-
RS) destacou ontem, em nome do
Bloco Oposição, a iniciativa do se-
nador Ricardo Santos de se reunir
com representantes dos grevistas
das 52 instituições federais de en-
sino superior, encontro ocorrido
na quarta-feira. Na reunião, o pre-
sidente da Comissão de Educação
comprometeu-se a buscar enten-
dimentos para que os professores
sejam ouvidos pelo ministro da
Educação, Paulo Renato Souza.
Emilia dirigiu um apelo ao minis-
tro para que receba os grevistas.

� Quero salientar que esta Casa
está empenhada em assegurar a
qualidade do serviço público e do
ensino superior à população e fa-
zer um apelo para que o ministro
da Educação aceite sentar-se à mesa
de negociação com os trabalhado-
res da educação, para discutir uma
pauta que já foi protocolada há dois

A conferência con-
tou com represen-
tantes de quase 190
países membros da
Organização das Na-
ções Unidas (ONU) e
reafirmou compro-
missos básicos com o
desenvolvimento da
educação, assenta-
dos nos pilares de
aprender a conhecer,
a fazer, a viver juntos
e a ser. Durante a

conferência, segundo o senador, fo-
ram observados os progressos alcan-
çados pela maioria dos países mem-
bros na busca da universalização da
educação básica. Ricardo Santos des-
tacou os avanços alcançados pelo
Brasil, que chegou quase à universa-
lização do ensino fundamental e a

uma expansão significativa do ensi-
no médio e superior.

Foram destacados no encontro,
contou Ricardo Santos, os temas
educação para cidadania, coesão
social, diversidade cultural, étni-
ca e social dos alunos, além da
ênfase no ensino de línguas es-
trangeiras, para melhor compre-
ensão do mundo e maior facilida-
de de comunicação e eliminação
do hiato entre os países que do-
minam tecnologia da informação
e países pobres em informação. O
senador destacou também as
abordagens do Legislativo à ques-
tão, como a aprovação da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação e
a aprovação da criação do Fundo
de Manutenção e Desenvolvimen-
to do Ensino Fundamental e Valo-
rização do Magistério (Fundef).

Santos relata participação em encontro da Unesco

anos naquele minis-
tério � afirmou.

A senadora lamen-
tou que Paulo Rena-
to ainda não tenha
recebido os repre-
sentantes de uma
greve que atinge
100% da categoria e
deplorou o descaso
com que o governo
tem tratado esses
servidores. Na Euro-
pa, comparou, o tra-
tamento que os funcionários públi-
cos têm recebido, em face das trans-
formações introduzidas pela globa-
lização, é bem diferente. Os países
desenvolvidos, disse a senadora, va-
lorizam o funcionalismo, pois seu
trabalho é indispensável ao proces-
so de globalização e essencial para a
reorganização estrutural e a transi-
ção social, cultural e econômica que

ele implica.
O Brasil, afirmou

Emilia, parece desco-
nhecer as recomen-
dações internacio-
nais, inclusive da Or-
ganização Internacio-
nal do Trabalho (OIT),
sobre essa categoria
de trabalhadores.

� A subordinação
de nossa política eco-
nômica às decisões do
FMI tem desdenhado

a classe, a ponto de, após sete anos
sem aumento, o governo se decidir
por um reajuste linear de 3,5%, con-
tra uma inflação acumulada no pe-
ríodo de cerca de 75% � lamentou.

Para Emilia Fernandes, foi o des-
respeito do governo com o ensino
universitário que resultou na greve
que atinge as principais instituições
federais de ensino superior.

Emilia elogia iniciativa de reunião com grevistas

Senador esteve na 46a Conferência Internacional sobre Educação, realizada em Genebra, que analisou,
entre outros temas, educação para cidadania, coesão social e diversidade cultural, étnica e social dos alunos

De hoje até o próximo dia 23, o
Senado participa, em Belém (PA),
da V Feira Pan-Amazônica do Livro,
que, segundo os organizadores, é o
maior evento literário da Região
Norte e um dos maiores do país. O
estande do Senado irá expor os úl-
timos lançamentos do Conselho Edi-
torial e livros sobre legislação em
geral, além de fornecer informações
sobre a instituição.

No domingo, às 11h, o senador
Luiz Otávio (sem partido-PA), acom-
panhado do governador do estado,
Almir Gabriel, lança no estande do
Senado a versão em braile da Cons-
tituição do Estado do Pará, dedica-
da aos deficientes visuais. A obra
será distribuída a representantes de
associações de cegos do estado.

Uma atração nas participações do
Senado em eventos literários é a
Constituição federal atualizada, ven-
dida por apenas R$ 7. O exemplar
oferecido na Feira Pan-Amazônica

inclui a Emenda 31, que criou o Fun-
do de Combate e Erradicação da
Pobreza.

Nos dias do evento, também será
distribuído gratuitamente o livro
Dados Biográficos dos Senadores do
Pará, com informações e bibliogra-
fia completa de todos os senadores
que o estado já elegeu.

Além de pessoas em busca de pu-
blicações, o estande costuma rece-
ber interessados em assistir à TV
Senado e navegar pelas páginas do
Senado na Internet. A assinatura do
Jornal do Senado pode ser feita gra-
tuitamente. Para as crianças, o Se-
nado oferece a revistinha Jovem
Cidadão, com jogos e textos que in-
troduzem noções de cidadania.

A participação do Senado na fei-
ra do livro, patrocinada pela Pri-
meira Secretaria, tem a coorde-
nação do diretor da Secretaria de
Informação e Documentação,
Paulo Lustosa.

A V Feira Pan-Amazônica do Li-
vro é, segundo os organizadores, o
maior evento literário da Região
Norte e o quarto maior do país. Or-
ganizada no Centro Cultural e Tu-
rístico Tancredo Neves, no Hall
Ismael Nery, a Feira Pan-Amazôni-
ca ocupa uma área de 2,5 mil m² e,
em dez dias, deve receber mais de
250 mil pessoas, entre elas 20 mil
estudantes.

Em 2000 o volume de negócios
foi de R$ 3 milhões, e os organiza-
dores esperam superar esse valor
agora. Em 2001, a feira oferece es-
paços cenográficos projetados pelo
arquiteto Charles Serruya: o Café das
Letras, onde haverá encontros com
escritores, e a Estação das Letras,
destinada às crianças.

Os escritores Nélida Piñon, Mil-
ton Hatoum, Thiago de Mello, Má-

rio Prata, Ana Maria Machado, o
cartunista Jaguar e o jornalista Mar-
celo Leite são nomes já confirma-
dos para participar da Feira Pan-
Amazônica, assim como o jornalis-
ta e escritor paraense Haroldo Ma-
ranhão, patrono do evento. De Por-
tugal, país convidado, virá a escri-
tora Clara Pinto Correia, que estará
no Encontro Portugal e Brasil no
Universo Lusófono.

Na programação artística, desta-
cam-se os espetáculos de música,
teatro e dança de artistas e grupos
paraenses, da Guiana Francesa e da
Venezuela. Nos dias da feira, serão
realizados ainda o ciclo de debates
�A Amazônia em Pauta�, a 18ª Reu-
nião Brasileira de Imprensas Ofici-
ais, o Seminário de Literatura Brasi-
leira e a V Mostra Pan-Amazônica
de Cinema.

Senado tem estande na Feira
Pan-Amazônica do Livro

O Instituto Legislativo Brasilei-
ro (ILB) vai transmitir diariamen-
te a partir de hoje, das 8h às 20h,
novos cursos a distância em seu
canal educativo, canal 46. Os cur-
sos terão tutoria e avaliação. Os
funcionários do Senado interessa-
dos poderão fazer suas matrículas
pelo site www.ilb.senado.gov.br.

Entre os cursos oferecidos pelo
ILB constam os de gerenciamento,
marketing, finanças, informática,
administração, logística, liderança,
trabalho em equipe e motivação. A

Organizadores esperam receber
250 mil pessoas em dez dias

programação foi resultado de par-
ceria entre o Senado Federal e a
Dtcom, única empresa do país a
oferecer conteúdo direcionado à
área corporativa e institucional, via
satélite, com avaliação e tutoria via
Internet.

Estarão disponíveis no ILB os ca-
nais Autodesenvolvimento, Gestão
e Estratégia. O primeiro tem con-
teúdo dirigido para a capacitação
em comunicações, negociações e
relações interpessoais, administra-
ção do tempo e melhoria na quali-

dade de vida. O canal Gestão é vol-
tado para o gerenciamento da em-
presa ou instituição e o canal Estra-
tégia apresenta entrevistas e deba-
tes sobre novos modelos de gestão
e desenvolvimento.

A equipe do ILB fará uma seleção
desses cursos e em breve eles inte-
grarão uma grade mais ampla, en-
globando orçamento público, pro-
cesso legislativo, princípios consti-
tucionais, Lei de Responsabilidade
Fiscal, doutrinas políticas e obten-
ção de recursos na área federal.

ILB começa a transmitir novos cursos a distância

Santos: CE pode ter papel
fundamental para assegurar

educação de qualidade

Emilia Fernandes lamenta
atitude do governo em
relação aos servidores
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O senador Álvaro
Dias (PSDB-PR) afir-
mou que o Congres-
so precisa aprovar,
com rapidez, instru-
mentos legais assegu-
rando mais poderes
de investigação às
comissões parlamen-
tares de inquérito
(CPIs), que estão en-
contrando dificulda-
des em quebrar sigi-
los fiscal e bancário e promover
averiguações indispensáveis so-
bre conexões de atividades no

Correligionários do PMDB esta-
rão reunidos amanhã, em Posse
(GO), para analisar os problemas
da região nordeste de Goiás e pro-
por soluções. O anúncio foi feito
pelo senador Mauro Miranda
(PMDB-GO), para quem o atual
governo goiano �nada fez em pou-
co mais de dois anos e meio de
administração�. O senador afir-
mou que o PMDB se prepara para,
brevemente, assumir o governo
estadual e adotar medidas de me-
lhoria das condições de vida da
população goiana.

Mauro Miranda ressaltou que,
�embora o nordeste de Goiás te-

Ao registrar os 99 anos de nas-
cimento de Juscelino Kubitschek,
ocorrido no dia 12, o senador Car-
los Wilson (PTB-PE) lembrou que
o ex-presidente da República foi
pioneiro na integra-
ção do Nordeste com
as demais regiões do
Brasil. Sua principal
iniciativa nesse senti-
do, acrescentou, foi a
criação da Superinten-
dência do Desenvolvi-
mento do Nordeste
(Sudene). Ele desta-
cou as dificuldades
que Juscelino teve de
superar para vencer
resistências ao proje-
to, sobretudo por parte dos lati-
fundiários.

� É irresistível comparar o
comprometimento das assessori-
as econômicas, tanto de Getúlio

O senador Lind-
berg Cury (PFL-DF)
conclamou o Con-
gresso a colocar em
sua agenda incenti-
vos à pequena e
microempresa, em
especial no campo
creditício, tributário,
administrativo e de
capacitação empre-
sarial e tecnológica. O
setor, disse, é respon-
sável pela sobrevivência de 60 mi-
lhões de brasileiros. �Devemos lu-
tar por uma política de crédito e
financiamento que lhes dê con-
dições de fortalecimento e ex-
pansão�, ressaltou.

Ele afirmou que as estatísticas
registram um montante de crédi-
tos em torno de R$ 250 bilhões,
distribuídos entre os setores pú-

exterior de pessoas
investigadas.

Referindo-se à expe-
riência acumulada
como presidente da
CPI do Futebol, Álvaro
Dias afirmou que um
simples mandado de
segurança leva o Su-
premo Tribunal Fede-
ral (STF) a conceder
liminar contra a que-
bra de sigilo fiscal e

bancário de suspeitos. �Quando
o Pleno do tribunal revoga a li-
minar, muitas vezes a CPI já en-

cerrou seus trabalhos�, argu-
mentou.

Segundo Álvaro Dias, as CPIs
enfrentam dificuldades para de-
finir, com precisão, o que seja
�obstrução dos trabalhos�, ação
que pode configurar quebra de
decoro parlamentar. Em relação
à investigações no exterior, as co-
missões estão �de mãos atadas�,
segundo ele. �Acredito que a so-
lução seja a formação de uma for-
ça-tarefa do Legislativo com o
Ministério Público, Poder Judici-
ário e Advocacia Geral da União�,
argumentou.

nha deixado de ser si-
nônimo de atraso�, al-
guns municípios ainda
apresentam �indicati-
vos alarmantes de po-
breza�, como alta taxa
de desnutrição infan-
til e evasão escolar.

Ao lembrar que o
PMDB esteve no co-
mando do governo
do Goiás por 16 anos
consecutivos, Mauro
Miranda listou ações do partido
no estado, entre elas, a pavimen-
tação de rodovias, abertura de
estradas vicinais, execução de

programa de eletrifi-
cação rural e cons-
trução de pontes e
da Hidrelétrica de
São Domingos.

Mauro ressaltou o
potencial turístico da
região, devido à tradi-
ção das festas popula-
res e à preservação
das belezas naturais,
como cavernas, ca-
choeiras e grutas. A

fertilidade das terras na região,
acrescentou, é fator importante
para o fortalecimento da agricul-
tura e pecuária.

Vargas quanto de JK, com a ideo-
logia do desenvolvimentismo e da
redenção do Nordeste em bases
permanentes e tecnicamente fun-
damentadas, com o pífio desem-

penho da atual equipe
econômica, obcecada
pela idéia fixa do sane-
amento das contas fe-
derais à custa do sane-
amento propriamente
dito das moradias insa-
lubres dos cidadãos
nordestinos � disse
Carlos Wilson.

O senador disse que,
se Juscelino foi o pai da
Sudene, Getúlio Vargas
foi �o seu ancestral

imediato� ao transformar, ainda
nos anos 30, a Inspetoria Federal
de Obras contra as Secas, criada
em 1909, no Departamento Naci-
onal de Obras contra as Secas

(Dnocs).
Carlos Wilson lamentou que a

visão de JK e de Celso Furtado �
um dos principais colaboradores
na criação da Sudene � tenha so-
frido derrota com o inicial esvazia-
mento e a posterior extinção do
órgão, ocorrida há poucos meses
por meio de medida provisória
editada pelo presidente Fernando
Henrique Cardoso.

� Extinto o órgão, continuam
vivos os problemas, exatamente
como compreendidos pela lucidez
do saudoso presidente mineiro �
comentou.

Na opinião do senador, o pro-
blema do Nordeste não pode ser
resumido à falta de água, mas
abrange a estrutura agrária, a
subutilização das terras na zona
úmida, a especialização excessiva
da indústria do açúcar e a falta de
projetos racionais de irrigação.

O senador Arlindo Porto (PTB-
MG) afirmou estar aguardando o
presidente da Caixa Econômica
Federal (CEF), Emílio Carazzai,
marcar a data em que
comparecerá à Comis-
são de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) para
debater o financia-
mento de imóveis no
país. Carazzai virá a re-
querimento de Arlindo
e do senador Lúcio Al-
cântara (PSDB-CE),
presidente da comis-
são. O objetivo do con-
vite, explicou, é que Ca-
razzai esclareça por
que foi suspenso o financiamento
habitacional para a classe média.

� Essas questões não estão cla-
ras para a população � avaliou
Arlindo Porto. Ele citou dados do
Sindicato das Indústrias de Cons-

trução Civil (Sindus-
com) segundo os
quais há um déficit
habitacional de 5,4 mi-
lhões de unidades no
país, o que correspon-
de a 23 milhões de pes-
soas sem teto ou viven-
do em sub-habitações.
Dessas, 80% recebem
até cinco salários-míni-
mos. Lembrando que o
setor gera emprego e
distribui renda, o sena-

dor destacou que �residência dig-
na é uma questão social�.

O senador Carlos
Patrocínio (sem parti-
do-TO) alertou ontem
para o perigo de se
considerar a Aids
como mal crônico,
perfeitamente contro-
lável com os coquetéis
de medicamentos, o
que levaria a um
afrouxamento da pre-
venção da doença. Pa-
trocínio citou dados
do Boletim Epidemiológico, divul-
gado pelo ministro da Saúde, José
Serra, sobre o aumento, em 3,3%,
do número de casos de Aids noti-

blico e privado. O valor
representa cerca de
26% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) nacio-
nal. No entanto, obser-
vou, mesmo países em
d e s e n v o l v i m e n t o
como a Indonésia têm
oferta de crédito equi-
valente a 51% do seu
PIB.

Para Lindberg, há es-
paço para política me-

nos contracionista de crédito que
�possa ser favorável ao surgimen-
to e fortalecimento das micro e
pequenas empresas no país. �A
tecnologia como braço metálico
da globalização de capitais faz da
grande empresa uma fábrica de
desempregados. Cabe à pequena
o resgate do sonho de recons-
truir�, afirmou.

Álvaro defende aprovação
de mais poderes para CPIs

Segundo o senador, comissões parlamentares de inquérito estão
encontrando dificuldades para quebra de sigilo de investigados

Mauro anuncia encontro do PMDB em Posse

Carlos Wilson homenageia Juscelino

Arlindo Porto quer discutir
financiamento habitacional

Lindberg cobra incentivos
para pequenas empresas

ficados no Brasil entre
dezembro e março úl-
timos.

Na maior parte, in-
formou o senador, as
contaminações ocor-
reram por via sexual e
quase metade entre
heterossexuais. Citan-
do o ministro da Saú-
de, Patrocínio disse
que a sociedade deve
ser alertada, �porque

prevalece o folclore de que a Aids
é doença ligada a homossexuais e
usuários de drogas�.

Patrocínio alerta para aumento
dos casos de Aids no Brasil

Para Carlos Patrocínio,
Aids não pode ser vista

como doença crônica

Arlindo Porto aguarda
vinda à CAE do

presidente da Caixa

Setor beneficia 60
milhões de brasileiros,

segundo Lindberg Cury

Álvaro Dias considera
que as CPIs estão de

�mãos atadas�

Mauro Miranda:
encontro discutirá

problemas da região

Carlos Wilson lembrou
que ex-presidente faria

99 anos no dia 12



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEXTA-FEIRA, 14  DE SETEMBRO DE  20018

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Edison Lobão, Antonio Carlos Valadares,
Mozarildo Cavalcanti, Romeu Tuma e Pedro Ubirajara

O Senado e a Câmara dos Depu-
tados vão criar uma comissão
conjunta para apresentar suges-
tões visando aprimorar a legisla-
ção sobre o combate ao terroris-
mo. A criação da comissão foi de-
cidida durante a reunião com o
presidente da República, Fernan-
do Henrique Cardoso, para deba-
ter as possíveis conseqüências
dos ataques terroristas aos Esta-
dos Unidos.

A idéia de se instituir a comis-
são, de acordo com o senador
Tião Viana (PT-AC), partiu da ar-
gumentação do próprio presiden-
te, ao afirmar que não há leis para
respaldar ações preventivas con-
tra o terrorismo no Brasil. O líder
em exercício do Bloco Oposição
no Senado relatou ter o deputa-

O senador Eduardo Suplicy (PT-
SP) anunciou ontem que apre-
sentará na próxima semana reque-
rimento solicitando ao ministro da
Agricultura e do Abastecimento,
Pratini de Moraes, informações
sobre acordo realizado entre a
Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (Embrapa) e a
multinacional Monsanto, em mar-
ço do ano passado. No contrato a
estatal brasileira se compromete
a transferir 50 anos de tecnologia
em produção de soja à multi-
nacional em troca do pagamento
de técnicos da Embrapa.

Senado e Câmara debatem legislação antiterror
Criação de comissão com esse objetivo ficou acertada durante encontro no Palácio do Planalto,  entre o presidente da República

e as lideranças no Congresso Nacional, em que foram debatidas as possíveis conseqüências dos ataques terroristas aos EUA
do Miro Teixeira (PDT-RJ) lem-
brado ao presidente que apresen-
tou projeto de lei regulamentan-
do 11 atividades para uma maior
ação do aparelho de estado, no
sentido de aumentar a vigilância.
O projeto, aprovado na Câmara,
foi arquivado no Senado.

De acordo com o líder do go-
verno no Senado, Romero Jucá
(PSDB-RR), tanto o então presi-
dente interino do Senado, Edison
Lobão (PFL-MA), quanto o presi-
dente da Câmara dos Deputados,
Aécio Neves (PSDB-MG), concor-
daram prontamente com a cria-
ção da comissão. A reunião, reali-
zada no Palácio do Planalto no iní-
cio da tarde de ontem, contou
com a presença de todas as lide-
ranças no Congresso Nacional.

Tanto Jucá quanto Viana disse-
ram que a reunião revelou �uma
grande maturidade política�. O re-
presentante do Bloco Oposição
destacou o �apelo à coesão entre
os representantes públicos da so-
ciedade�, formulado pelo presi-
dente da República.

Segundo Jucá, Fernando Hen-
rique ressaltou a necessidade de
se redesenhar �uma nova confi-
guração dos povos�, onde sejam
levados em conta fatores como a
solidariedade e o respeito à vida.
Outro ponto importante, para o
senador, foi a referência a histó-
rica tolerância religiosa do povo
brasileiro, cujo exemplo deverá
ser citado no discurso de abertu-
ra a ser feito pelo Brasil na reu-
nião da ONU, no próximo dia 24.

Suplicy pedirá informações
sobre contrato com Monsanto

 Suplicy disse que decidiu pedir as
informações depois que ele e os se-
nadores Roberto Saturnino (PSB-RJ)
e Heloísa Helena (PT-AL) receberam
a visita de dom Tomás Balduíno; João
Pedro Stédile, do MST; e membros
do Jubileu Sul, que externaram pre-
ocupação com o acordo.

� Hoje a Embrapa é reconheci-
da em todos os segmentos da na-
ção. Essa tecnologia desenvolvi-
da pela empresa é um patrimônio
nacional. Portanto, será que seria
adequado abrir mão desse conhe-
cimento em troca do pagamento
de alguns técnicos? � questionou.

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) sugeriu ontem ao go-
verno brasileiro a adoção de
alíquota zero para a importação
de produtos dentre os países que
fazem parte do Mercosul. Para ele,
essa seria uma maneira de forta-
lecer o Mercosul e tirar da crise
econômica países-membros do
bloco, como a Argentina.

Somente dessa forma, no enten-
der de Roberto Requião, o Mer-
cosul poderia  iniciar uma nova
trajetória em busca de um merca-
do estável. Ele acha também que
o Congresso Nacional deve deba-
ter com maior profundidade o
Mercosul, bem como a criação da
Área de Livre Comércio das Amé-
ricas (Alca).

Roberto Requião, que é presi-
dente da Comissão Parlamentar
Conjunta do Mercosul, disse que
a alíquota zero incrementará o
comércio entre os países do blo-
co � Brasil, Argentina, Uruguai e
Paraguai. Por isso, observou, é ne-
cessário que o Parlamento brasi-
leiro abra um grande debate em
torno do mercado comum, con-
siderado por ele como um forte
instrumento de união dos países
latino-americanos.

Para o senador, esse debate já
teve início naquela comissão, que
voltará a debater o tema  na pró-
xima terça-feira, com a presença
de vários empresários. Até o fi-

Requião propõe alíquota zero
para importações no Mercosul

nal de setembro, a comissão, se-
gundo informou o senador, de-
verá convidar o ministro das Re-
lações Exteriores, Celso Lafer,
para falar sobre o assunto aos
parlamentares que integram o
colegiado.

Na presidência da sessão, o se-
nador Edison Lobão (PFL-MA)
elogiou a escolha de Roberto
Requião para presidir a Comis-
são do Merco-
sul. Em apartes,
também parti-
ciparam dos
debates a sena-
dora Emilia Fer-
nandes (PT-RS)
e os senadores
José Fogaça
(PMDB-RS), Fer-
nando Bezerra
(PTB-RN), Tião
Viana (PT-AC),
Lúdio Coelho (PSDB-MS) e José
Alencar (PMDB-MG).

Roberto Requião também pe-
diu a transcrição nos Anais da
Casa de artigo da escritora Rose
Marie Murado publicado ontem
no jornal Correio Braziliense,
abordando o ataque terrorista
contra os Estados Unidos. Para
Requião, a escritora retratou os
motivos do ataque e lembrou
que não é possível ter paz glo-
bal diante de tanta marginaliza-
ção dos povos.

Requião é presidente
da Comissão do

Mercosul

Manifestação de apoio
do Senado brasileiro a ini-
ciativas que objetivem
acordo de paz para a
questão judaico-palestina
foi aprovada ontem pelo
Plenário, nos termos de
requerimento de autoria
do senador Pedro Simon
(PMDB-RS).

Pedro Simon classificou
de �triste coincidência� a
aprovação deste requeri-
mento, apresentado em
2000, no momento em que

os Estados Unidos planejam retaliar o ataque, que pode
se voltar para o mundo árabe. Embora ache �natural�
a busca dos culpados pelos norte-americanos, o se-
nador gaúcho duvida que a adoção de represália aju-
de a resolver o problema. �O mundo tem que parar e
refletir sobre as ações contra o terrorismo, mas partir
para o bombardeio do Afeganistão pode estimular
novas ondas de violência�, advertiu.

Em vez dessa ação radical, Simon propõe que seja
convocada reunião da ONU para formalizar um pro-
testo mundial de repúdio ao terrorismo e, em seguida,
traçar políticas destinadas ao alcance da paz, do res-
peito e da confraternização mútua entre os povos.

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP), que apresentou
parecer favorável ao requerimento, na Comissão de Re-
lações Exteriores e Defesa Nacional, alertou para os efei-
tos de uma reação futura dos Estados Unidos ao recente
ataque terrorista.

� Apelo ao governo brasileiro no sentido de que abra
um canal de negociação que possa resultar na paz entre
os povos judeu e árabe � declarou Suplicy, conclamando
o Congresso a concentrar energias na defesa de uma
política baseada na justiça e na garantia de respeito
aos povos.

Durante discussão sobre
a questão judaico-palesti-
na, na sessão de ontem, a
senadora Heloísa Helena
(PT-AL) anunciou a apre-
sentação de requerimento
cobrando do Senado uma
posição contrária a qual-
quer retaliação dos Esta-
dos Unidos contra outros
povos. Apesar de se dizer
�sensível� à dor das famíli-
as norte-americanas viti-
madas pelo recente aten-
tado terrorista, Heloísa

acusou os Estados Unidos de praticarem atos terro-
ristas contra várias nações. �A retaliação é muito difí-
cil para a paz mundial�, afirmou.

Além de Heloísa Helena, os senadores Lúcio Alcân-
tara (PSDB-CE), Roberto Saturnino (PSB-RJ), Luiz
Otávio (sem partido-PA) e Casildo Maldaner (PMDB-
SC) apoiaram os requerimentos dos senadores Pe-
dro Simon (PMDB-RS) e Eduardo Suplicy (PT-SP)
sobre o conflito no Oriente Médio. Para Alcântara, a
escalada do terrorismo internacional tem como raiz
o enfraquecimento de organismos multilaterais, como
a ONU, �incapazes de negociar saídas diplomáticas
para atenuar antagonismos que podem levar a resul-
tados dolorosos�.

Na opinião de Saturnino, a hora é de revitalizar a
ONU e exigir dos países esforços conjuntos de com-
bate ao terrorismo. Ao enquadrar os autores do aten-
tado como �inimigos de guerra�, os Estados Unidos,
segundo Luiz Otávio, já teriam colocado o mundo em
um �beco sem saída�.

Já Casildo Maldaner defendeu a necessidade de a
resposta do governo norte-americano ao episódio
ser negociada com intermediadores internacionais,
de forma a evitar mais violência.

Heloísa  quer moção contra
qualquer ato de vingança

Aprovada manifestação de
apoio a iniciativas de paz

Para Heloísa Helena,
retaliação dificulta a

paz mundial

Para Simon, adoção de
represália não ajuda a

resolver o problema


